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Suprimento de assinatura - Alteragao de contrato
social - Sdcio majoritario - Doagédo de quotas
para filhos - Pendéncia de separacao judicial dos
sdcios - Direito de preferéncia - Previsao contra-
tual - Pedido de concessao de alvara -
Impossibilidade - Assisténcia judiciaria -
Concesséao em segundo grau - Desercéo da
apelacao - Impossibilidade - Suspensao proces-
sual - Decisao de mérito - Julgamento de outra
causa - Extensao de prazo - Impossibilidade -
Limite de 1 (um) ano - Art. 265, IV, a, § 5°, do
CPC - Legitimidade ativa - Teoria da assergéo -
Pertinéncia subjetiva - Pedido inicial - Cabimento
- Pressuposto processual - Regularidade da
relacéo processual - Auséncia de notificagéo
extrajudicial - Falta de documento - Alteracao
contratual - Nao ocorréncia

Ementa: Civil e processual civil. Apelacdo. Acdo de
suprimento de assinatura de sécia. Alteracéo de contra-



to social. Doacdo de quotas pelo sécio majoritdrio.
Pendéncia de separacdo judicial dos sécios e de partilha
de bens, inclusive das quotas sociais. Direito de prefe-
réncia contratualmente previsto ndo observado.
Concessdo do alvard. Impossibilidade. Reforma da sen-
tenca. Recurso conhecido e provido.

- O sécio majoritdrio ndo pode pretender suprir assi-
natura de Unica sécia minoritéria, ex-cénjuge, para alte-
rar contrato de sociedade empresdria e doar parte de
suas quotas, sem oportunizar a ela o direito de preferén-
cia contratualmente previsto, e se o direito sobre parte
das quotas estd sendo discutido em acdo de partilha
decorrente de separacéo judicial dos sécios, ainda em
frdmite.

Recurso conhecido e provido.

APELACAO CIVEL N° 1.0672.05.158331-4/003 -
Comarca de Sete Lagoas - Apelante: Marina Franga
Abreu - Apelada: Lagoa Vefculos Ltda. - Relatora: DES.®
MARCIA DE PAOLI BALBINO

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Eduardo Mariné da
Cunha, incorporando neste o relatério de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrd-
ficas, & unanimidade de votos, EM DEFERIR A GRATUI-
DADE JUDICIARIA. REJEITAR AS PRELIMINARES E DAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 11 de novembro de 2010. - Mdrcia
De Paoli Balbino - Relatora.

Notas taquigréficas

Produziu sustentacéo oral, pela apelante, o Dr.
José Maria Lima de Carvalho.

DES.® MARCIA DE PAOLI BALBINO - Llagoa
Veiculos Ltda. ajuizou agdéo de suprimento de assinatura
contra Marina Franca Abreu. Aduziu que a ré é sua
sécia, juntamente com Joaquim Nery. Alegou que neces-
sita arquivar alteracdo contratual junto & Jucemg, ade-
quando seu contrato social as regras do NCC, e que a
ré se recusa a assinar o documento, sem qualquer moti-
vo convincente. Afirmou que a atitude da ré causa pre-
juizos & sociedade, porque impede a sua participacé@o
em processo licitatério e enseja as penalidades previstas
em lei. Sustentou que a alteracdo contratual ndo causard
prejuizos & ré, porque as quotas que o sécio Joaquim
Nery esté4 doando para os filhos Marla, Karla e Carlisson
sdo de propriedade dele. Pediu a concessdo de alvard
para suprimento de assinatura. Juntou documentos.

A ré contestou (f. 55/81), arguindo preliminar de
nulidade da citacd@o, ao argumento de que néo foi cita-
da, mas notificada para responder pela presente agdo.
Arguiu preliminar de necessidade de suspensdo do
processo até o julgamento da acdo de partilha decor-
rente de separacdo judicial, em cujo processo se discute
a quantidade de quotas que cada ex-cénjuge e sécios
deterdo em razdo da meacdo. Arguiu preliminar de ile-
gitimidade ativa, ao argumento de que a legitimidade
para a acdo e o interesse de agir é do sécio Joaquim
Nery, cujo verdadeiro propésito é doar suas quotas e
modificar as cldusulas estatutdrias para prejudicd-la.
Arguiu preliminar de auséncia de pressuposto proces-
sual, haja vista que nunca foi convocada a assinar a
alteracdo contratual em questdo e que ndo foram apre-
sentados com a inicial o contrato social e todas as alte-
racdes contratuais da autora, documentos necessdrios,
no seu entender, para o desate da lide. No mérito, pug-
nou pela improcedéncia do pedido inicial, alegando que
ndo concorda com a afirmagéo contida na alteracéo
contratual, de que o sécio Joaquim Nery tenha 99% da
sociedade, |G que cada um dos sécios detém 50% das
quotas reciprocamente, em face do regime de bens do
casamento. Alegou que tal matéria estd sub judice em
acdo de partilha decorrente da separacdo judicial dos
sécios. Asseverou que a intencdo da autora de alterar o
contrato social é de exclui-la das deliberacées societdrias
e do controle da sociedade, porque o sécio gestor
Joaquim néo pode aprovar as préprias contas, nos ter-
mos do novo Coédigo Civil, necessitando de novos
sécios. Afirmou que atualmente detém 1% das quotas
sociais e o sécio Joaquim detém 99%, mas que tem direi-
to a 50% das quotas do ex-marido em razdo de partilha,
em face do regime de bens do casamento de ambos,
ndo podendo o sécio alienar quotas sem lhe dar a
preferéncia e até o julgamento da acdo de partilha.
Requereu a concessdo da gratuidade judicidria e juntou
documentos.

A autora apresentou réplica (. 125/128), impug-
nando os termos de defesa da ré, ao argumento de que
a discuss@o ora travada é afeta ao direito de empresas,
e ndo ao direito de familia.

Na sentenca (. 129/134), o MM. Juiz rejeitou as
preliminares de suspensdo do processo de ilegitimidade
ativa e auséncia de pressupostos arguidos pela ré, e,
apds concluir que a ré possui apenas 1% das quotas e
que ela ndo pode se opor & doagéo das quotas do outro
sécio, julgou procedente o pedido inicial, indeferindo o
pedido de gratuidade judicidria formulado pela ré.

No julgamento da apelacédo da ré, foi reconhecida
a nulidade do processo desde a citacdo, tendo sido cas-
sada a sentenca, conforme acérddo de f. 219/237, para
que o sécio majoritdrio e os eventuais futuros sécios par-
ticipassem da lide.

Citado como litisconsorte (f. 258), Joaquim Nery
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contestou (f. 255), concordando com o pedido formula-
do com a inicial, ao argumento de que a sécia Marina
ndo sofrerd prejuizos com a doacdo das quotas.

A ré Marina também foi citada (f. 270), néo se
manifestando.

Na sentenca (f. 274/280), o MM. Juiz rejeitou as
preliminares de suspensdo do processo de ilegitimidade
ativa e auséncia de pressupostos arguidos pela ré e jul-
gou procedente o pedido inicial, indeferindo o pedido de
gratuidade judicidria formulado pela ré.

O MM. Juiz acolheu os embargos de declaracéo
opostos pela ré (f. 287), para determinar a citacdo dos
futuros sécios Marla, Karla e Carlisson, os quais foram
citados (f. 292, 294 e 296), mas ndo se manifestaram
nos autos, conforme certiddo de f. 296v.

Na sentenca (f. 298/304), o MM. Juiz rejeitou as
preliminares de suspenséo do processo de ilegitimidade
afiva e auséncia de pressupostos arguidos pela ré, e,
ap6s concluir que a ré possui apenas 1% das quotas e
que ela ndo pode se opor & doacdo das quotas do outro
sécio, julgou procedente o pedido inicial, indeferindo o
pedido de gratuidade judicidria formulado pela ré.

Constou do dispositivo (f. 303/304):

Isto posto, e tudo mais que dos autos consta, hei por bem
julgar, como de fato julgo, procedente o pedido constante da
proemial para o fim de suprir, como de fato supro, o con-
sentimento da recusante Marina Franca Abreu, autorizando
a empresa Lagoa Veiculos Ltda. a proceder & necessdria
alteragéo contratual e posterior registro perante a Junta
Comercial do Estado de Minas Gerais - Jucemg.

Expeca-se o competente alvard.

Denego a recusante o pedido de assisténcia judicidria, visto
que é publico e notério, portanto, independente de prova, a
teor do art. 334 da Lei de Ritos, néo obstante os documen-
tos de f. 112/119, as condicbes financeira, econémica, e os
sinais exteriores de riqueza ostentados pela requerida ora
recusante.

Assim, condeno-a no pagamento das custas processuais e
honorérios advocaticios que fixo em R$ 1.000,00, levando-
se em linha de consideracédo o disposto no § 4° e alineas a,
b e cdo § 3°do art. 20 do CPC em vigor.

A ré apelou (f. 306/352), alegando ilegitimidade
ativa no tocante & parte da causa de pedir relativa &
doacdo das quotas de Joaquim Nery, porque, na acdo
declaratéria incidental & agé@o de separacdo judicial dos
sécios, |G foi declarado que o regime de bens do casal é
o da comunhéo parcial, o que implica a meacédo das
quotas sociais, passando a sécia a deter 50% e o sécio
50%, reciprocamente, nas quotas de cada um. Afirmou
que a causa de pedir deve ser limitada & doacdo da
parte das quotas pertencentes ao sécio Joaquim. Pediu a
concessdo da gratuidade judicidria, ao argumento de
que sua renda bruta é de R$ 6.000,00, decorrente de
pensdo, e que ainda ndo recebeu os bens pendentes de
partilha. Arguiu preliminar de necessidade de suspenséo
do processo até o julgamento definitivo da acédo de se-
paracdo judicial e de partilha de bens. Arguiu ilegitimi-
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dade ativa da sociedade empresdria para pleitear trans-
feréncia de quotas societdrias que ndo lhe pertencem.
Arguiu preliminar de auséncia de pressuposto proces-
sual, haja vista que nunca foi convocada a assinar a
alteracéo contratual em questdo; que ndo foram apre-
sentados com a inicial o contrato social e todas as alte-
racdes contratuais da autora, documentos necessdrios,
no seu entender, para o desate da lide; e que a alteracdo
do contrato vai de encontro com seus interesses de sécia.
No mérito, pugnou pela reforma da sentenca, ao argu-
mento de que, apds o fim da partilha, deterd 50% das
quotas sociais, estando a questdo sub judice, razdo pela
qual o sécio Joaquim néo pode doar quotas que néo lhe
pertencerdo. Alega que a alteracdo contratual proposta
a impede de participar das deliberacdes societérias e
que néo lhe foi dado exercer a preferéncia.

A autora contrarrazoou (f. 355/356), pugnando
pelo ndo provimento do apelo da ré.

O eminente Des. Irmar Ferreira Campos, Relator
inicial do presente recurso, atualmente oposenfodo,
acolheu o pedido de suspensdo do processo até o julga-
mento definitivo do Processo n° 0672.01.053.580-1,
desde que observado o prazo maximo de 1 ano (f.
361/362).

Decorrido o prazo estipulado (f. 364), a apelante
informou que o processo da partilha ainda esté4 em
trdmite. Requereu a manutencdo da suspenséo do recur-
so (f. 370/371).

Redistribuido o recurso para esta Relatora (f. 378),
a apelante novamente informou que a partilha ainda
estd sub judice e pediu a manutencdo da suspensdo do
julgamento do recurso (f. 382/383).

J& ultrapassado em muito o prazo de suspenséo, as
partes foram intimadas, impondo-se que o recurso seja
posto em julgamento.

E o relatério.

Juizo de admissibilidade.

Gratuidade judicidria.

A ré pediu o beneficio da gratuidade judicidria
desde a contestacGo e apresentou a declaracéo de
pobreza de f. 54.

O beneficio foi negado pelo MM. Juiz a quo ape-
nas na sentenca.

A ré nGo apresentou preparo juntamente com sua
apelacdo, porque pediu a reforma da sentenca, inclusive
no ponto em que lhe foi indeferido o beneficio da gratui-
dade judicidria.

Assim, como o beneficio da gratuidade estd em
discuss@o, sendo objeto da apelacdo, ndo hé falar em
necessidade do preparo recursal, nem mesmo em
desercéo.

Nesse sentido:

Recurso especial. Execucdo. Titulo extrajudicial. Negativa de
prestacdo jurisdicional. Omissdo. Néo ocorréncia. Pedido de
assisténcia judicidria. Indeferimento. Apelacdo. Desercao.
Manifestacdo do tribunal acerca do pedido de gratuidade.



Necessidade. Precedentes. Recurso especial provido.

| - Nédo havendo omisséo no acérddo recorrido, mas
somente entendimento contrdrio ds pretensoes do recorrente,
n&o hd falar em negativa de prestacéo jurisdicional.

Il - A falta do recolhimento do preparo da apelacdo néo
autoriza o Tribunal a decretar a desercéo do recurso, sem
que haja prévia manifestagcdo acerca do pedido de gratui-
dade de justica, que constitui o mérito do préprio apelo.

lIl - Caso o Tribunal de origem, mediante decisdo funda-
mentada, manifeste-se contrariamente ao deferimento da
assisténcia judicidria gratuita, deve possibilitar ao apelante a
abertura de prazo para o pagamento do numerdrio corres-
pondente ao preparo, que sé ali se tornou exigivel.

IV - Recurso especial provido (REsp 1087290/SP - 3° Turma
- STJ - Rel. Min. Massami Uyeda - j. em 05.02.2009 - DJ de
18.02.2009).

No caso, tenho que o beneficio pleiteado pela
apelante deve ser deferido.

Nos termos do art. 4° da Lei 1.060/50, para a pes-
soa fisica pleitear o beneficio da gratuidade, basta, em
regra, sua afirmacéo da condicdo de pobreza no sentido
legal, néo sendo obrigatério que tal afirmacéo venha em
declaracdo de préprio punho, apartada da peticéo.

Nesse sentido:

Processo civil. Gratuidade da justica (Lei 1.060/50).
Declaracao de pobreza. Afirmagdo feita na peticdo inicial ou
no curso do processo.

1. O pedido de assisténcia judicidria gratuita previsto no art.
4° da Lei 1.060/50, quanto & declaracéo de pobreza, pode
ser feito mediante simples afirmacédo, na prépria peticdo ini-
cial ou no curso do processo, ndo dependendo a sua con-
cessdo de declaragdo firmada de préprio punho pelo hipos-
suficiente.

2. Recurso especial provido (REsp 901.685/DF - 2¢ Turma -
STJ - Rel.® Min.? Eliana Calmon - j. em 03.06.2008 - DJ de
06.08.2008).

A declaracdo de miserabilidade no sentido legal
guarda presuncdo juris fantum da necessidade do bene-
ficio, razdo pela qual, a teor do art. 8° da Lei 1.060/50,
o julgador, considerando outras provas e circunstancias
dos autos, pode julgar insubsistente a afirmacéo pura e
simples do interessado, e indeferir o beneficio.

Diante do principio do livre convencimento motiva-
do, o magistrado pode indeferir o beneficio pedido,
independentemente de impugnacdo da parte contrdria,
se encontrar elementos nos autos que autorize tal
decisdo, conforme o art. 8° da Lei 1.060/50.

No caso, todavia, conforme qualificacdo posta na
inicial, a ré é “do lar” e somente tem como renda a pen-
sdo mensal de R$ 6.000,00, paga pelo ex-marido, o
sécio maijoritério da autora. No momento, pois, tenho
que ela faz jus ao beneficio da gratuidade, até porque
dela néo foi exigida comprovacéo de que ndo tem
condicdes de arcar com os 6nus processuais sem prejui-
zo préprio ou de sua familia.

Nos autos, hé& prova de que a apelante poderd
obter muitas posses, apés a distribuicdo dos bens do

casal em razdo de separacédo judicial, avaliados em mais
de dez milhées de reais, conforme documentos de f.
110/122. Contudo, néo hd prova de que a ré atual-
mente detenha os frutos de tais bens ou de que tenha
condicées de arcar com 6nus de processo.

Por tais razdes, concedo a gratuidade judicidria em
favor da ré, ora apelante, retroagindo seus efeitos desde
a data da contestacéo.

Por conseguinte, conheco do recurso da ré, porque
tempestivo e préprio, ressaltando que ela estd sob o
pdlio da gratuidade judicidria, razéo pela qual estd isen-
ta de apresentar preparo recursal.

Preliminares.

a) Suspensdo de julgamento do presente recurso.

A ré/apelante pleiteou a suspenséo do julgamento
do presente recurso até a decisdo definitiva da partilha
de bens decorrente de sua separacéo judicial do sécio
maijoritdrio da autora.

Tenho que néo assiste razdo a recorrente.

Isso porque o eminente Des. Relator anterior j& sus-
pendeu o julgamento pelo prazo legal, de um ano, pre-
visto no art. 265, IV, a e § 5°, do CPC, conforme f.
361/362.

Art. 265. Suspende-se o processo:

| - pela morte ou perda da capacidade processual de qual-
quer das partes, de seu representante legal ou de seu procu-
rador;

(]

IV - quando a sentenca de mérito:

a) depender do julgamento de outra causa, ou da decla-
ragdo da existéncia ou inexisténcia da relagdo juridica, que
constitua o objeto principal de outro processo pendente;

§ 5° Nos casos enumerados nas letras a, b e ¢ do n° IV, o
perfodo de suspensdo nunca poderd exceder 1 (um) ano.

Findo este prazo, o juiz mandard prosseguir no processo.

Portanto, transcorrido mais que o prazo legal,
quase dois anos, sem que a acdo de partilha fosse jul-
gada, ndo hd falar em novo sobrestamento do julga-
mento do recurso.

Demais disso, as partes jd foram cientificadas do
vencimento do prazo legal de suspensdo, conforme f.
379, e, como ndo apresentaram fatos outros que por-
ventura pudessem ensejar novo motivo para suspensdo,
o presente pedido deve ser rejeitado.

Rejeito, pois, a preliminar.

b) llegitimidade ativa.

A ré arguiu preliminar de ilegitimidade ativa por
dois motivos.

O primeiro, no tocante & parte da causa de pedir
relativa & doacdo da totalidade das quotas de Joaquim
Nery, porque, na acéo declaratéria incidental & acdo de
separacdo judicial dos sécios, j& foi declarado que o
regime de bens do casal é o da comunhéo parcial, o que
implica a meacdo das quotas sociais, passando a sécia
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a deter 50% das quotas do ex-marido e sécio. Afirmou
que a causa de pedir deve ser limitada & doacdo da
parte das quotas pertencentes ao sécio Joaquim.

O segundo, porque a sociedade empreséria auto-
ra ndo pode pleitear transferéncia de quotas societérias
que néo lhe pertencem.

Sem razGo a recorrente.

A legitimidade para a causa consiste na qualidade
da parte de demandar e ser demandada, ou seja, de
estar em juizo. Sobre o tema, ensina Céandido Rangel
Dinamarco, em Instituicées de direito processual civil, 4.
ed., Sao Paulo: Malheiros Editores, v. 2, p. 306:

Legitimidade ad causam é qualidade para estar em juizo,
como demandante ou demandado, em relacéo a determi-
nado conflito trazido ao exame do juiz. Ela depende sempre
de uma necessdria relacéo entre o sujeito e a causa e traduz-
se na relevéncia que o resultado desta vird a ter sobre sua
esfera de direitos, seja para favorecé-la ou para restringi-la.
Sempre que a procedéncia de uma demanda seja apta a
melhorar o patriménio ou a vida do autor, ele serd parte legi-
tima; sempre que ela for apta a atuar sobre a vida ou
patriménio do réu, também esse serd parte legitima. Daf
conceituar-se essa condicdo da agéo como relacdo de legi-
tima adequacdo entre o sujeito e a causa.

Para que se compreenda a legitimidade das partes,
é preciso estabelecer-se um vinculo entre o autor da
acdo, a pretensdo trazida a juizo e o réu. Ainda que ndo
se configure a relacdo juridica descrita pelo autor, haverd
de existir pelo menos uma situacdo juridica que permita
ao juiz vislumbrar essa relacdo entre a parte deman-
dante, o objeto e a parte demandada.

Regra geral, no sistema do CPC, é parte legitima
para exercer o direito de acdo (autor) aquele que afirma
ser titular de determinado direito que necessita da tutela
jurisdicional, ao passo que serd parte legitima para figu-
rar no polo passivo (réu) aquele a quem caiba o cumpri-
mento de obrigacéo decorrente dessa pretensdo, ao
menos em fese.

Entendo que a legitimidade ad causam, conforme
teoria da assercdo, diz respeito & verificacdo da per-
tinéncia abstrata com o direito material controvertido.

No caso, tenho que hé pertinéncia subjetiva da
acdo em relacéo & sociedade empresdria autora.

Isso porque o pedido inicial é de suprimento de
assinatura para registro de alteracdo do contrato social
da prépria sociedade autora, restando patente a per-
tinéncia subjetiva dela com o pedido formulado na ini-
cial.

Demais disso, o sécio, outro Unico, majoritdrio, foi
citado e anuiu ao pedido inicial, o que revela o idéntico
interesse dele na alteracdo do contrato da sociedade
empresdria autora, que se resume no registro na Jucemg
das doacées de parte das quotas dele aos seus trés fi-
lhos.

J& o fato de ter sido declarada a comunhéo parcial
como sendo o regime de bens do ex-casal, Unicos sécios

236 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 195, p. 55-252, out./dez. 2010

da sociedade empresdria autora, ndo implica ilegitimi-
dade ativa da sociedade empresdria, porque ndo se dis-
cute na presente lide a partilha de bens do casal, mas
somente a possibilidade de registro na Junta Comercial
de alteracdo de contrato societdrio sem anuéncia de
sécia minoritdria.

O fato de a apelante deter metade dos bens do
casal, como alega, é tema que se confunde com o méri-
to da lide, ndo implicando extingdo do processo, nos ter-
mos do art. 267, VI, do CPC.

Rejeito a preliminar.

c) Auséncia de pressuposto processual.

A apelante arguiu preliminar de auséncia de pres-
suposto para o estabelecimento da lide, haja vista que
nunca foi convocada a assinar a alteracéo contratual em
questdo, porque ndo foram apresentados com a inicial o
contrato social e todas as alteracdes contratuais da auto-
ra, documentos necessdrios, no seu entender, para o
desate da lide.

Sem raz&o a recorrente.

Os pressupostos processuais sdo 0s requisitos
exigidos para que o juiz possa realizar o processo e
decidir sobre a pretensdo apresentada e dizem respeito &
regularidade da relacéo processual.

Segundo licdo de Humberto Theodoro Junior
(Curso de direito processual civil, 41. ed. Rio de Janeiro:
Forense, 2004, p. 58), os pressupostos processuais séo
assim definidos:

A prestagdo jurisdicional para ser posta & disposicdo da
parte, além das condicdes da acdo, subordina-se ao esta-
belecimento vélido da relagdo processual, que sé serd efeti-
vo quando se observarem certos requisitos formais e materi-
ais, que recebem, doutrinariamente, a denominacdo de
pressupostos processuais |[...].

Os pressupostos sdo aquelas exigéncias legais sem cujo
atendimento o processo, como relacéo juridica, néo se esta-
belece ou ndo se desenvolve validamente. E, em consequén-
cia, ndo atinge a sentenca que deveria apreciar o mérito da
causa. SGo, em suma, requisitos juridicos para a validade e
eficdcia da relagéo processual [...].

Os pressupostos, portanto, sdo dados reclamados para
andlise de viabilidade do exercicio do direito de acédo sob o
ponto de vista estritamente processual [...].
Doutrinariamente, os pressupostos processuais costumam ser
classificados em:

a) pressupostos de existéncia, que sGo os requisitos para que
a relacdo processual se constitua validamente; e

b) pressupostos de desenvolvimento, que sGo aqueles a ser
atendidos, depois que o processo se estabeleceu regular-
mente, a fim de que possa fer curso também regular, até a
sentenca de mérito ou a providéncia jurisdicional definitiva.

No caso, ndo hd falar em extingdo do processo
sem julgamento do mérito somente porque a autora
supostamente ndo notificou a ré para assinar a alteragéo
contratual extrajudicialmente.

A prépria defesa da ré, contrdria ao registro da
alteracéo contratual, j¢ demonstra que ela ndo concor-



da com o pedido inicial e, por consequéncia, que o
ajuizamento da acdo era necessdrio para o alcance da
pretensdo da autora.

J& o fato de os interesses da ré serem contrdrios
aos termos da alteracdo contratual que a autora pre-
tende levar a registro n@o implica auséncia de pressu-
posto, mas questdo de mérito, a ser analisada quando
do julgamento, sopesando os interesses de ambas as
partes e as provas contidas nos autos.

Também néo haé falar em auséncia de pressuposto
por ndo terem sido juntadas aos autos todas as altera-
¢des contratuais da autora, porque os documentos apre-
sentados bastam & formagdo do convencimento do jul-
gador, haja vista que a alteracdo contratual objeto da
lide, ou seja, aquela que a autora pretende registrar,
consta dos autos, assim como o Gltimo contrato vigente.

Vale ressaltar que a auséncia de pressuposto
processual ndo se confunde com condicbes de acéo,
pois aquela diz respeito apenas & validade da relacdo
processual, enquanto estas (as condicdes da acdo) se
relacionam com a possibilidade ou ndo de obter-se, den-
tro de um processo vdlido, a sentenca de mérito.

A relacdo processual entre a sociedade empresaria
autora e a sécia ré restou demonstrada nos autos,
através dos documentos apresentados com a inicial,
sendo desnecessdria, no meu entender, a apresentacdo
de todas as alteracdes contratuais da autora, para o jul-
gamento da lide.

Rejeito, pois, a preliminar.

Mérito.

A ré apelou da sentenca de procedéncia do pedi-
do inicial, de suprimento de sua assinatura para a alte-
racdo do contrato social da autora que serd levada a
registro na Junta Comercial, na qual o sécio majoritario
doou parte de suas quotas aos trés filhos.

A tese da recorrente é a de que, apés o fim do
processo da partilha, decorrente da separacéao judicial
entre os sécios, deterd 50% das quotas do ex-marido,
estando a questdo sub judice, e que tem preferéncia na
aquisicdo, razdo pela qual entende que o sécio Joaquim
ndo pode doar quotas que néo lhe pertencerdo, além de
a alteragéo contratual proposta ir além da transferéncia
de quotas, sendo seu escopo impedi-la de participar das
deliberagdes societdrias.

Examinando tudo o que dos autos consta, tenho
que assiste razdo a apelante. Vejamos.

Lagoa Veiculos Ltda. ajuizou acdo de suprimento
de assinatura contra Marina Franca Abreu, sua sécia
minoritaria, alegando que pretende arquivar sua 9°
alteracéo contratual junto & Jucemg, adequando seu
contrato social as regras do NCC, oportunidade em que
o Unico outro sécio, majoritdrio, Joaquim Nery, também
doaré parte de suas quotas sociais aos trés filhos, Marla,
Karla e Carlisson.

Na sentenca, apds concluir que a ré detém apenas
1% das quotas e que o sécio Joaquim detém 99%, o

MM. Juiz, com base no art. 1.057 do Cédigo Civil,
entendeu que é inécua a oposicdo da ré quanto &
doacdo das quotas, razéo pela qual julgou procedente o
pedido inicial.

Na presente apelacdo, a ré alega que tem prefe-
réncia na aquisicdo das quotas doadas e que estd em
processo de partilha de bens com o outro sécio, Joaquim
Nery, seu ex-marido, em face da separacéo do casal,
afirmando lhe pertencer ao menos 50% das quotas do
outro sécio, sendo os dois os Unicos atuais sécios da
sociedade empresdria autora.

A autora constitui sociedade de responsabilidade
limitada, cujo contrato social estd as f. 18/20, em que
sdo os Unicos sécios - marido e mulher.

No contrato social referido, hd cldusula que delimi-
ta as quotas de cada sécio, in verbis:

59 O capital social totalmente integralizado é de
CR$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhées de cruzeiros),
divididos em 35.000.000 f(trinta e cinco milhes) de quotas
de CR$ 1,00 (um cruzeiro) cada uma, assim distribuidas
entre os sécios quotistas todos antigos acionistas, a saber:
Joaquim Nery, 31.150.000 (irinta e um milhdes cento e
cinquenta mil) quotas no valor de CR$ 31.150.000,00.
Célio Pedrinho Fernandes, 3.500.000 (trés milhdes e qui-
nhentos) [sic] quotas, no valor de CR$ 3.500.00,00. Marina
Franca Abreu Nery, 350.000, no valor de CR$ 350.000,00.
§ 1° Nos termos do art. 2°, in fine, do Decreto 3.708, de
10.01.1919, a responsabilidade dos sécios é limitada &
totalidade do capital social.

§ 2° E vedado [sic] a oferta publica de quotas por valor infe-
rior ao nominal.

§ 3° As quotas antes de serem transferidas, devem ser ofere-
cidas aos sécios, por escrito, sendo garantido um prazo de
30 dias para manifestarem seus interesses na aquisicdo,
posto que aos mesmos se outorga o direito de preferéncia na
aquisicdo.

§ 4° Os sécios tém direito de preferéncia na aquisicdo sem-
pre proporcionalmente & sua participacdo ao contrato social

(Grifei).

Na 8¢ alteracdo contratual da autora, atualmente
vigente, |G constam como Unicos sécios Marina Franca
Abreu Nery e Joaguim Nery, sendo que a primeira detém
10.000 quotas e o segundo detém 990.000 quotas (f.
21/22), tendo sido o sécio origindrio, Célio Pedrinho
Fernandes, excluido da sociedade.

De fato, a apelante teria a meacdo das quotas do
ex-marido, outro Unico sécio, e este a meacdo das quo-
tas da apelante, fato a apurar em sede prépria, conforme
regime de bens adotado no casamento, cujo tema é alvo
de debate em acdo de partilha ainda em tramite (f.
110/122).

Embora tanto o marido quanto a mulher possam
dispor de bens em qualquer que seja o regime do casa-
mento (art. 1.642 do Cédigo Civil), no direito civil, hé
norma que regula o desfazimento de bens pelos cén-
juges, havendo limite.
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Art. 1.647. Ressalvado o disposto no art. 1.648, nenhum dos
cdnjuges pode, sem autorizagdo do outro, exceto no regime
da separacéo absoluta:

| - alienar ou gravar de énus real os bens iméveis;

Il - pleitear, como autor ou réu, acerca desses bens ou direi-
tos;

Il - prestar fianca ou aval;

IV - fazer doacdo, ndo sendo remuneratéria, de bens
comuns, ou dos que possam integrar futura meagéo.
Pardgrafo Unico. Séo validas as doacdes nupciais feitas aos
filhos quando casarem ou estabelecerem economia separa-

da.

Sobre o tema, leciona Milton Paulo de Carvalho
Filho, na obra Cédigo Civil comentado - Coordenagéo
Ministro Cézar Peluso, Barueri/SP: Manole, 2007, p.
1.611:

O inciso IV proibe que um dos cénjuges realize doacéo de
bens comuns ou de futura meagdo sem a concordancia do
outro. A doacéo é um ato de despojamento de patriménio,
portanto, deve ser autorizada pelo casal, conjuntamente, em
respeito & harmonia e & preservacdo do acervo familiar, con-
forme direcionou o legislador de 2002. O intuito foi preser-
var o cénjuge que, no caso de diminuicdo do patriménio
realizada pelo outro consorte, serd diretamente atingido na
eventual hipétese de ocorrer a separacdo do casal, na qual
serd efetivada a partilha dos bens. Assim, o dispositivo em
apreco restringe a doacdo de bens comuns que, no regime
legal da comunhéo parcial, serdo aqueles adquiridos na
constancia do casamento, ressalvadas as hipéteses do art.
1.659; e no regime da comunhdo universal serdo todos os
bens (particulares ou ndo), com excecdo daqueles relaciona-
dos no art. 1.668; e aqueles que possam integrar futura
meacdo, no caso de regime de participacéo final dos aques-
tos, compreendendo os bens adquiridos de forma onerosa,
durante o matriménio, ainda que em nome de um dos cén-
juges, e que, & época da dissolugdo da sociedade conjugal,
deveréo ser trazidos ao acervo patrimonial conjugal, para
serem aquinhoados a cada um dos consortes.

[.]

O pardgrafo Unico foz ressalva & hipétese de um dos cén-
juges doar aos préprios filhos do casal, por ocasido do casa-
mento destes ou quando estabelecerem-se economica-
mente, algum ou alguns bens comuns. O legislador pre-
tendeu resguardar o auxilio que o pai ou mée presta aos fi-
lhos, no inicio da vida matrimonial ou na instalacéo de
negdcio proprio. A dispensa de outorga dar-se-é, automati-
camente, com a mengdo do motivo da doacgdo no préprio
contrato ou escritura lavrada em favor do filho. Nesse caso,
mutatis mutandis, evidencia-se a intencdo do criador da
norma em preservar o patriménio familiar, ampliando a
abrangéncia as doacgdes concedidas & prole, na ocorréncia
das duas situacdes acima analisadas.

Assim sendo, a principio, as 990.000 quotas do
sécio majoritdrio podem ser objeto de meacdo da
apelante, ou seja, 495.000 quotas; as 10.000 da
apelante podem ser objeto de meacdo do seu ex-mari-
do, o sécio majoritdrio, ou seja, 5.000. Por forca da par-
tilha, portanto, a principio, cada cénjuge/sécio passaria
a defer 500.000 quotas, podendo doar aos filhos,
somente nos casos em que a lei explicita.
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No caso, a doacd@o pretendida pelo sécio
majoritdrio ndo se encaixa em nenhum dos casos previs-
tos na lei, j& que ndo provado o casamento de seus trés
filhos, nem que eles estejam montando negécio préprio.
Tanto é que foi pedida anuéncia da ora apelante.

Ademais, em se tratando de sociedade limitada,
embora deva haver deliberacdo dos sécios para adap-
tacdo do contrato social as novas regras societdrias (art.
1.071, V, do NCC), o art. 1.057 do Cédigo Civil tam-
bém prevé limite para doacdo de quotas sociais:

Art. 1.057. Na omisséo do contrato, o sécio pode ceder sua
quota, total ou parcialmente, a quem seja sécio, indepen-
dentemente de audiéncia dos outros, ou a estranho, se ndo
houver oposicao de titulares de mais de um quarto do capi-
tal social.

Pardgrafo Unico. A cessdo terd eficdcia quanto & sociedade
e terceiros, inclusive para os fins do parégrafo Unico do art.
1.003, a partir da averbagéo do respectivo instrumento,
subscrito pelos sécios anuentes.

O contrato social vigente (da autora) ndo é omisso
quanto & transferéncia de quotas, prevendo em sua

cladusula 59, § 3° (f. 19):

591.]

& 3° As quotas antes de serem transferidas, devem ser ofere-
cidas aos sécios, por escrito, sendo garantido um prazo de
30 dias para manifestarem seus interesses na aquisicéo,
posto que aos mesmos se outorga o direito de preferéncia na
aquisi¢do.

Das 990.000 quotas que atualmente possui (f.
21/22), pelo que consta da 9° alterag@o contratual da
autora e que se pretende registrar na Jucemg (f. 05/15),
o sécio majoritério, Joaquim Nery, ex-marido da
apelante, deseja doar aos seus trés filhos 30.000 quotas
no total, em volume igual, que néo representam 25% das
quotas, nem 25% de seu patriménio liquido, ao menos
na sociedade, com efeito.

Todavia, a cléusula 5° do contrato social (f. 19) é
expressamente limitativa no sentido de o sécio s6 poder
transferir suas quotas apds ofertd-las, por escrito, aos
demais sécios, que t&m preferéncia.

Caso se tratasse de casal comum, a oferta seria até
inécua, porque ambos os cdnjuges, a principio, se se
tratar de bens comunicdveis, continuariam proprietdrios
da meacdo um do outro.

As inovacdes do novo Cédigo Civil vieram para
evitar tal tipo de conflito, mas o conflito das partes é
anterior ao NCC, visto que a separacéo judicial do casal
data de 1999 (f. 71).

No caso, hd separacdo do casal, o que delimita
direitos desde a data da separacéo dos corpos.

Se hd ou ndo meacdo da apelante, ainda néo se
pode afirmar, porque tal tema é objeto de litigio entre o
casal, sécios e ex-cénjuges, cuja acdo estd pendente na
unidade Goids deste Tribunal.



Se hé& dovida quanto ao regime de bens, tal fato
ndo interfere no presente julgamento, porque a doacdo
aos filhos ndo ultrapassaria 25% do patriménio liquido
do sécio doador, doagéo a principio permitida.

Contudo, o préprio contrato social veda a transfe-
réncia sem a prévia oferta escrita, efetiva, & outra sécia,
o que conduz & improcedéncia do pedido, porque ndo
h& prova da prévia oferta das quotas & ora apelante.

Ademais, se as préprias quotas sociais sGo objeto
de disputa e partilha judicial na acéo em que o casal li-
tiga, a transferéncia configuraria atentado ao estado da
coisa litigiosa, o que também conduz & improcedéncia
do pedido.

Prevé o art. 879, lll, do CPC:

Art. 879. Comete atentado a parte que no curso do proces-
so:
(-]

Il - pratica outra qualquer inovagéo ilegal no estado de fato.
Sobre o tema leciona a doutrina:

Atentado é a criacdo de uma situacdo nova ou mudanca de
status quo, pendente a lide, lesiva & parte e sem razdo de
direito.

O atentado é o fato de uma parte que fere o interesse da
parte contrdria. Dele nasce agdo de atentado, que é o meio
de exercitar a pretenséo de restituicGo ao status quo para
que a situagdo de fato possa aguardar a solucéo do proces-
so tal como se achava ao ajuizar-se o feito.

A configuracéo do atentado pressupde alteracéo fatica ilici-
ta, que levard a parte contrdria a suportar um prejuizo, caso
ganhe a causa.

O atentado compromete a eficécia do processo principal ao
modificar a base fatica sobre que deverd incidir a prestagéo
jurisdicional.

(]

Restaurando-se, destarte, o estado fético inicial preserva-se
a eficiéncia e utilidade da prestag@o jurisdicional de mérito,
assegurando-lhe o objeto sobre que deve incidir.

[-]

Abrange o inciso lll do art. 879 todo e qualquer ato que a
parte possuidora do bem litigioso pratique, sem amparo
legal, alterando-lhe a estrutura fisica ou orgénica, desvian-
do-o, ocultando-o, destruindo-o ou inutilizando-o. Podem
esses atos, também, ser praticados pela parte que néo pos-
sui confra a que possui a coisa.

Assim, nas possessorias, a reiteracdo dos atos de esbulho ou
turbacdo apés o ajuizamento do interdito é caso tipico de
atentado.

Nas demarcatérias, também, pode ocorrer atentado, como,
por exemplo, quando a parte, rasgando novo curso para as
4guas limitrofes modifica o status quo da drea litigiosa.

A inovacdo hé de ser contra direito - ilegal - como afirma o
texto do Cédigo.

(]

E ainda, de exigir-se o requisito do prejuizo, de forma que
ndo é qualquer alteracdo de fato que configura o atentado,
mas tdo somente aquela que possa afetar, lesivamente, o
interesse da parte a ser eventualmente tutelado na providén-
cia final do mérito (THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso
de direito processual civil. 36. ed. Rio de Janeiro: Forense,
2004, p. 504 e 506-507).

Lado outro, demais temas levantados pela
ré/apelante, acerca dos termos da proposta de alteracéo
contratual contida na minuta, que implicariam sua
suposta perda de poder deliberatério e lesdo a sécia
minoritdria, ndo sdo objeto da acdo, ndo podendo o
Judicidrio neles adentrar.

E certo que as sociedades foram obrigadas a se
adequarem as novas regras societdrias ditadas pelo
Cédigo Civil de 2002. No caso, todavia, como a alte-
racdo contém transferéncia de quotas sem a observéncia
dos limites do préprio contrato social que se pretende
adaptar e como hé litigio quanto & partilha das quotas
dos sécios, ex-conjuges, em acdo que envolve direito de
familia, ndo se faz possivel o suprimento da anuéncia da
ora apelante na alteracéo contratual, como pretendido
na inicial, porque ela ndo teve oportunidade de exercer
sua preferéncia e porque as quotas sdo objeto de possi-
vel partilha dos cénjuges, Unicos sécios da sociedade
empresdria autora/apelada.

As razdes recursais, portanto, devem ser acolhidas.

Dispositivo.

Isso posto, concedo a gratuidade judicidria em
favor da ré, ora apelante, rejeito as preliminares de sus-
pensdo do processo, de ilegitimidade passiva e falta de
pressuposto processual arguidas pela ré e dou provi-
mento ao recurso para reformar a sentenca e julgar
improcedente o pedido inicial, invertendo os énus
sucumbenciais.

Custas recursais, pela apelada.

DES. LUCAS PEREIRA - De acordo.
DES. EDUARDO MARINE DA CUNHA - De acordo.
Somula - DEFERIRAM A GRATUIDADE JUDICIARIA.

REJEITARAM AS PRELIMINARES E DERAM PROVIMENTO
AO RECURSO.
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